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Um dos elementos de grande importancia para embasar a atuacédo dos bidlogos em conflitos de gestao
ambiental, além da sua adequada formacéo, é o conhecimento da legislacdo ambiental brasileira, bem
como dos principios e comandos constitucionais voltados para estes aspectos, a exemplo do artigo 225 da
Constitui¢do Federal.

Neste contexto, também merecem atencéo e anélise critica permanente, tanto as proposicoes de alteracoes
em textos normativos vigentes, como a oferta de novas proposi¢des normativas, as quais, muitas vezes,
podem se mostrar improcedentes e equivocadas, voltando-se contra o propédsito da protecdo ambiental e
de metas, tais como a melhoria da qualidade ambiental. Isso pode ocorrer ainda que as citadas proposicoes
e alteracoes estejam revestidas de retoricas e alegacoes no sentido de uma suposta evolucio ou
modernizac¢do normativa.

O fato de se consumar a edicdo de um texto normativo, seja uma lei, decreto, resolugédo ou outro, néo
garante, necessariamente, a sua correcéo e procedéncia, do ponto de vista conceitual e metodolégico, no
Ambito técnico-cientifico.

Neste sentido, o préprio Cédigo de Etica Profissional do Biélogo (Resolugéo N° 2 de 05 de marco de 2002),
em seu artigo 5°, item IV, oferece subsidios para circunstincias desta ordem:

Artigo 5° - Sao direitos profissionais do biélogo:

“Exercer a profissdo com ampla autonomia, sem renunciar a liberdade profissional, obedecendo aos
principios e normas éticas, rejeitando restricoes ou imposicoes prejudiciais a eficacia e correcdo ao
trabalho e recusar a realizac¢do de atos que, embora permitidos por lei, sejam contrarios aos ditames da
sua consciéncia”.

Muitas vezes, ha decisoes que sédo tomadas de forma inadequada, sem o devido embasamento técnico-
cientifico, sem a devida discussdo com a sociedade, sem o devido reconhecimento quanto a eventual
auséncia do conhecimento necesséario para a tomada de deciséo (e a importéncia de gera-lo), e sem a
devida consideracdo do conhecimento disponivel. Isso é muito comum em matérias relacionadas as
biociéncias.

Decisoes desta natureza tém ocorrido, por exemplo, no &mbito da atuacio de instituicoes e 6rgéos
publicos responsaveis pela gestdo ambiental, incluindo alguns 6rgéos colegiados integrantes do SISNAMA,
que, freqiientemente, contam com uma estrutura, um funcionamento e um regramento regimental que
nao propicia o adequado debate e aprofundamento das questdes técnico-cientifico envolvidas, e nem a
pratica efetiva da democracia participativa.

Além disso, ha casos em que os proprios agentes publicos com atribuicdo formal para se manifestarem
e se posicionarem em avaliagoes e licenciamentos ambientais, seja por convicgdo no equivoco (ignorancia,
conveniéncia, ma formacéo, etc); seja por conviverem com pressdes, ou por contarem, em um dado
momento histérico, com um maior poder e vinculacido a interesses variados, somados a um apoio
institucional direcionado para a tomada de certas decisoes, o fazem de forma descompromissada com o
conhecimento técnico-cientifico, e por vezes, até descompromissada com a moralidade.

Assim, tais anomalias podem se refletir, em um curto periodo de tempo (por exemplo, ao longo de uma
gestdo de Governo de 04 anos), na edicdo de dezenas de normas permissivas e infundadas, no
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estabelecimento de estratégias de gestao improcedentes ou na tomadas de decisoes altamente equivocadas
do ponto de vista técnico-cientifico (a exemplo da concessao de certas licencas e autorizagoes ambientais),
e por vezes, incompativeis com os préprios comandos constitucionais

No entanto, os efeitos nefastos de normas ambientais improcedentes e de decisdes equivocadas e
irregulares, nem sempre se mostram em curto prazo, e tendem a revelar a sua face perversa no futuro,
em prejuizo das futuras geracoes. Para agravar este quadro ha uma caréncia de estudos ambientais
continuados, abrangentes e independentes (isentos), que avaliem a evolugdo do quadro ambiental e a
eficacia da gestdo ambiental (por exemplo, em um Estado) em face das metas e premissas assumidas e
anunciadas, considerando os elementos e processos da natureza em diferentes escalas, incluindo a
abordagem de efeitos cumulativos e sinérgicos.

Neste cenario, é digno de nota de que na legislacdo ambiental brasileira existem varios elementos,
termos e condicionantes a serem considerados, e que merecem um olhar detido, pois implicam na
aplicacdo de conceitos, métodos e conhecimentos biolégicos, repercutindo de forma determinante na
tomada de decisdes sobre o destino dos remanescentes de ecossistemas naturais.

Para materializar e ilustrar os aspectos acima, a fim de promover os debates, pretende-se ressaltar
alguns exemplos focando diplomas legais importantes (Exemplos: Cédigo Florestal e Legislacéo de protecéo
da Mata Atlantica; entre outras), evidenciando algumas de suas alteracdes recentes e situagoes que
envolvem a sua utilizacdo em rotinas de licenciamento ambiental. Pretende-se também fazer um alerta
em relacdo a algumas alteragdes em curso na legislacdo ambiental, e em relacdo a iminéncia de edicéo
de normas, cujas proposicoes se voltam nitidamente contra a prote¢do e melhoria da qualidade ambiental.
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